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previstos, o banco Itaú Unibanco S.A. concederá à CAESB um crédito no valor
total de R$ 75.912, correspondente a 95% (noventa e cinco por cento) do valor
global do investimento, com recursos lastreados no FGTS. Até 30 de setembro
de 2025 não houve qualquer desembolso realizado.
O prazo de carência do financiamento será de 24 (vinte e quatro) meses, com
término previsto para março de 2027, inclusive.
O valor principal do financiamento concedido pelo banco Itaú Unibanco S.A.
para a CAESB será amortizado em 96 (noventa e seis) meses, contados a partir
do término do prazo de carência. O primeiro pagamento está previsto para 30 de
abril de 2027 e o último para 30 de abril de 2035.
O saldo devedor do financiamento é apurado mensalmente desde a contratação
até sua liquidação. Incidem três taxas sobre esse saldo: (i) juros de 5,00%
a.a., pagos mensalmente, inclusive durante a carência; (ii) remuneração do
agente financeiro de 2,00% a.a., também mensal e contínua; e (iii) risco de
crédito de 1,00% a.a., conforme o contrato e o Manual de Fomento do Programa
Saneamento para Todos. Todas as taxas são calculadas sobre o saldo devedor e
vigem até o pagamento integral do financiamento.
Esta operação de crédito possui cláusula restritiva (covenant) que permite ao
banco Itaú Unibanco S.A. exigir o vencimento antecipado do contrato, caso
a CAESB não mantenha o índice financeiro estabelecido. Especificamente,
o banco poderá exercer essa prerrogativa se o índice obtido pela divisão da
Dívida Líquida pelo EBITDA for superior a 3,50x (três inteiros e cinquenta
centésimos), conforme previsto nas condições contratuais.
Até 31 de dezembro de 2025 não houve qualquer desembolso realizado.
b. Contrato ETE Recanto das Emas
Contrato de financiamento, assinado em 3 de abril de 2025, para os
investimentos previstos no âmbito do Empreendimento contemplando todos os
serviços públicos do subeixo esgotamento sanitário, abrangendo adequação do
processo de tratamento, incluindo separação de sólidos, tratamento biológico,
desidratação do lodo e desinfecção de efluentes, sendo desenvolvidos dentro
da área interna da ETE Recanto das Emas, localizada na Área Especial, nº 116,
Núcleo Rural Monjolo, Recanto das Emas, Brasília, no Distrito Federal.
Para viabilizar o financiamento do Empreendimento e compor os investimentos
previstos, o banco Itaú Unibanco S.A. concederá à CAESB um crédito no valor
total de R$ 184.316, correspondente a 95% (noventa e cinco por cento) do valor
global do investimento, com recursos lastreados no FGTS. Até 30 de setembro
de 2025 não houve qualquer desembolso realizado.
O prazo de carência do financiamento será de 36 (trinta e seis) meses, com
término previsto para março de 2028, inclusive.
O valor principal do financiamento concedido pelo banco Itaú Unibanco S.A.
para a CAESB será amortizado em 84 (oitenta e quatro) meses, contados a partir
do término do prazo de carência. O primeiro pagamento está previsto para 30 de
abril de 2028 e o último para 30 de abril de 2035.
O saldo devedor do financiamento é apurado mensalmente desde a contratação
até sua liquidação. Incidem três taxas sobre esse saldo: (i) juros de 6,00%
a.a., pagos mensalmente, inclusive durante a carência; (ii) remuneração do
agente financeiro de 2,00% a.a., também mensal e contínua; e (iii) risco de
crédito de 1,00% a.a., conforme o contrato e o Manual de Fomento do Programa
Saneamento para Todos. Todas as taxas são calculadas sobre o saldo devedor e
vigem até o pagamento integral do financiamento.
Esta operação de crédito possui cláusula restritiva (covenant) que permite ao

banco Itaú Unibanco S.A. exigir o vencimento antecipado do contrato, caso
a CAESB não mantenha o índice financeiro estabelecido. Especificamente,
o banco poderá exercer essa prerrogativa se o índice obtido pela divisão da
Dívida Líquida pelo EBITDA for superior a 3,50x (três inteiros e cinquenta
centésimos), conforme previsto nas condições contratuais.
Até 31 de dezembro de 2025 não houve qualquer desembolso realizado.
Cross default
Os dois contratos de financiamento firmados com o Banco Itaú Unibanco S.A.
incluem cláusulas de cross default, pelas quais o inadimplemento de dívidas
financeiras da Companhia, decretado por outro credor, poderá acarretar o
vencimento antecipado desses contratos.
Os indicadores são constantemente monitorados de forma a garantir o
cumprimento das condições pactuadas e evitar a execução dessas cláusulas
contratuais.
22.5 Banco do Brasil (BB).
Principais eventos
Em 31 de dezembro de 2025, está registrado um contrato de financiamento.
a. Contrato nº 330.701.845
Contrato de financiamento, assinado em 20 de junho de 2025, que tem como
finalidade a aquisição de hidrômetros mecânicos e eletrônicos, com recursos
provenientes do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste
(FCO). A operação de crédito visa fortalecer a infraestrutura de medição da
Companhia, contribuindo para a modernização dos sistemas de controle e a
eficiência na gestão do consumo de água.
Para viabilizar o financiamento, o Banco do Brasil concederá à CAESB um
crédito no valor total de R$ 80.000, correspondente a 80% (oitenta por cento) do
valor global do investimento, com recursos lastreados no FCO.
O prazo de carência do financiamento será de 60 (sessenta) meses, com término
previsto para julho de 2030, inclusive.
O valor principal do financiamento concedido pelo Banco do Brasil para a
CAESB será amortizado em 120 (cento e vinte) meses, contados a partir do
término do prazo de carência. O primeiro pagamento está previsto para 1º de
agosto de 2030 e o último para 1º de julho de 2040.
Nas operações de financiamento com recursos do FCO, o componente prefixado
da Taxa de Juros dos Fundos Constitucionais (TFC), a ser aplicado com o Bônus
de Adimplência vigente na data da contratação, será calculado por dias úteis,
com base na taxa equivalente diária (ano de 252 dias úteis) de 10,673% a.a.
Esta operação de crédito possui cláusula restritiva (covenant) que permite ao
Banco do Brasil exigir o vencimento antecipado do contrato, caso a CAESB
não mantenha o índice financeiro estabelecido. Especificamente, o banco poderá
exercer essa prerrogativa se o índice obtido pela divisão da Dívida Líquida pelo
EBITDA for superior a 3,50x (três inteiros e cinquenta centésimos), conforme
previsto nas condições contratuais.
Em 31 de dezembro de 2025, totaliza no passivo o valor de R$ 10.387, sendo
registrados no circulante R$ 387 e no não circulante R$ 10.000.
Cross default
A Companhia não possui contratos de empréstimos e de financiamentos com
cláusulas de cross default com essa instituição financeira.
22.6 Arrendamento Mercantil
Em 31 de dezembro de 2025 o valor presente das obrigações financeiras futuras
mínimas referente ao Arrendamento Mercantil está demonstrado abaixo:

Descrição

2025 2024
Pagamentos

futuros mínimos
Encargos

financeiros
Valor presente dos

pagamentos futuros
Pagamentos

futuros mínimos
Encargos

financeiros
Valor presente dos

pagamentos futuros
Veículos 61.742 (14.972) 46.770 84.477 (19.603) 64.874
Imóveis 4.656 (610) 4.046 1.893 (209) 1.684
Faixas de servidão 10.766 (3.601) 7.165 10.766 (3.601) 7.165
Total de Arrendamento Mercantil 77.164 (19.183) 57.981 97.136 (23.413) 73.723
Circulante 19.624 (1.450) 18.174 26.537 (2.193) 24.344
Não Circulante 57.540 (17.733) 39.807 70.599 (21.220) 49.379
23 Obrigações fiscais
Descrição 2025 2024
PASEP a recolher 1.313 1.345
COFINS a recolher 6.059 6.208
CSLL a recolher 6.838 -
INSS a recolher 15.910 15.229
Imposto de Renda Retido na Fonte 16.864 15.338
Substituição tributária COFINS/CSLL/PASEP 1.960 1.214
Impostos estaduais e municipais 2.059 2.255
Circulante 51.003 41.589
24 Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Descrição 2025 2024
Ordenados e salários a pagar 259 259
Encargos sociais e previdenciários 5.415 5.017
Outras obrigações trabalhistas e previdenciárias 1.408 1.400
Provisão de pessoal 65.139 60.940
Obrigações sociais sobre provisão 25.146 23.513
Total 97.367 91.129
25 Benefícios a empregados

2025 2024
Participação nos Resultados e Indenizações Vitalícias 71.684 60.982
Benefícios previdenciários (Nota Explicativa 25.2) 50.018 36.194
Benefícios assistenciais (Nota Explicativa 25.3) 56 3.892
Programa de demissão voluntária (Nota Explicativa 25.4) 77.656 76.845
Circulante 199.414 177.913
Benefícios previdenciários (Nota Explicativa 25.2) 178.388 216.173
Benefícios assistenciais (Nota Explicativa 25.3) 1.047 4.423
Programa de demissão voluntária (Nota Explicativa 25.4) 90.219 149.737
Indenizações Vitalícias 2.603 2.755
Não circulante 272.257 373.088
Total 471.671 551.001
25.1 Programa de Participação nos Resultados (PPR)
De acordo com o estabelecido no Acordo Coletivo de Trabalho vigente, o valor do Programa de Participação nos Resultados é estipulado considerando a
distribuição de 30% (trinta por cento) de uma parcela do “Resultado Operacional PPR”, que venha a ser obtido pela CAESB no ano de vigência do Programa,
limitado a 1,5 (uma folha e meia) de remuneração mensal, desde que o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE apresente resultado positivo e haja
disponibilidade orçamentária e financeira, mediante o estabelecimento de metas (globais e setoriais).
Conforme previsto no ACT vigente, o valor da PPR é distribuído de forma linear para todos os beneficiários, em parcela única, no mês de abril do exercício
seguinte ao de referência do programa. O valor passível de distribuição referente ao exercício de 2025 foi de R$ 71.577 (R$ 60.878 em 2024).
25.2 Benefícios previdenciários
A Fundiágua - Fundação de Previdência da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal é uma Entidade Fechada de Previdência Complementar,
instituída e patrocinada pela CAESB e pela própria Fundiágua, classificada como pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem por objetivo
principal criar, executar e operar planos de benefícios previdenciários e assistenciais.
A Fundiágua é responsável pela administração de três Planos Previdenciários: a) Plano I – Benefício Definido que está fechado para novas adesões, e está em
extinção; b) Plano II – Benefício Saldado, criado apenas para administrar o benefícios dos empregados provenientes de saldamentos; e c) Plano III – Benefício
Misto, atualmente esse é o único plano aberto a novas adesões.
25.2.1 Avaliação atuarial
Nesta nota explicativa são demonstrados o passivo e as despesas relacionadas aos Planos de Benefícios aos empregados: previdenciários e assistenciais; de acordo
com os termos do Pronunciamento Técnico CPC 33 (R1) e com o laudo atuarial preparado por um atuário independente na data-base de 31 de dezembro de 2025.
ACompanhia possui uma dívida contratada previamente com a Fundiágua, por meio do contrato nº 6.937/06, que se refere ao déficit atuarial daAvaliação de 31 de
dezembro de 2004 dos planos I e II. O montante inicial apurado foi de R$ 121.252 a ser amortizado pelo Sistema Price, em 360 prestações mensais e sucessivas.
Sobre o saldo devedor há incidência de juros reais equivalentes a 6% (seis por cento) a.a., reajustados mensalmente pela variação do INPC/IBGE do mês anterior
ao vencimento da prestação.
As obrigações estão demonstradas a seguir:

2025 2024
Parcela contributiva mensal 654 1.199
Dívida contratada 49.364 34.995
Circulante 50.018 36.194
Plano I - BD 1.147 1.206
Dívida contratada 177.241 214.967
Não circulante 178.388 216.173
Total dos benefícios previdenciários 228.406 252.367
Os cálculos foram realizados para a data-base de 31 de dezembro de 2025 , utilizando as informações de novembro de 2025 da Fundiágua, e as conclusões do
relatório sobre essa situação atuarial estão demonstradas nos quadros seguintes:
Evolução da obrigação atuarial

Plano I Plano II Seguro Plano de Saúde
Valor presente da obrigação atuarial em 31/12/2024 24.260 463.435 1.724 17.279
Custo do serviço corrente 107 - - -
Benefícios pagos pelo fundo (3.093) (57.581) - -
Custo dos Juros 1.604 30.846 - -
(Ganhos)/perdas atuariais sobre a obrigação atuarial 1.729 63.882 (677) 4.183
Valor presente da obrigação em 31/12/2025 24.607 500.582 1.047 21.462
Evolução dos direitos dos planos

Plano I Plano II Seguro Plano de Saúde
Valor justo dos ativos do plano em 31/12/2024 18.323 291.445 - 14.580
Rendimento esperado dos ativos do plano 2.130 32.911 - 1.173
Contribuições 949 34.820 - 122.164
Benefícios pagos pelo fundo (3.093) (57.581) - (114.901)
Ganhos/(perdas) atuariais sobre os ativos do plano 857 21.691 - (706)
Valor justo dos ativos do plano em 31/12/2025 19.166 323.286 - 22.310
Obrigações Liquidas em 31/12/2025 (5.441) (177.296) (1.047) 847
Dívida Contratada 3.149 227.818 - -
Parcela dos participantes 1.146 - - -
Obrigações remanescentes 31/12/2025 (1.146) - (1.047) -
25.3 Benefícios assistenciais
25.3.1 Fundação de Previdência - Fundiágua
Na área assistencial, a Fundiágua é responsável pela gestão dos planos odontológicos, do programa saúde e do programa farmácia, todos de adesão facultativa. O
valor referente ao déficit apurado do plano de saúde foi registrado.

2025 2024
Alterações nas obrigações
Obrigações com benefícios projetados no início do exercício 17.279 25.919
(Ganhos) ou perdas atuariais 4.183 (8.640)
Obrigações com benefícios projetados no fim do exercício 21.462 17.279
Alterações nos ativos financeiros
Valor justo dos ativos no início do exercício 14.580 16.511
Retorno dos investimentos 1.173 556
Contribuições 122.164 125.514
Benefícios Pagos (114.901) (122.614)
Ganhos ou (perdas) atuariais (706) (5.387)
Valor justo dos ativos no fim do exercício 22.310 14.580
Obrigações líquidas reconhecidas no final do exercício - (2.699)
25.3.2 Clube Social CAESB - CAESO
Na área assistencial, o CAESO é responsável pela gestão do Seguro de Vida, de adesão facultativa.
Os cálculos foram realizados para a data-base de 31 de dezembro de 2025, e as conclusões do relatório sobre essa situação atuarial estão demonstradas nos quadros seguintes:

2025 2024
Alterações nas obrigações
Obrigações com benefícios projetados no início do exercício 1.724 1.956
Ajustes efetuados no exercício -
(Ganhos) ou perdas atuariais (677) (232)
Obrigações com benefícios projetados no fim do exercício 1.047 1.724
Obrigações líquidas reconhecidas no final do exercício (1.047) (1.724)
As obrigações estão apresentadas a seguir

2025 2024
Benefícios Assistenciais 56 3.892
Circulante 56 3.892
Plano de Saúde - 2.699
Seguro de Vida 1.047 1.724
Não circulante 1.047 4.423
Total dos benefícios assistenciais 1.103 8.315

25.4 Programa de Demissão Voluntária
A Companhia estabeleceu um novo Plano de Desligamento Voluntário (PDV) em setembro de 2024. Os empregados interessados que atendiam às exigências do
programa efetuaram suas inscrições e somente aderiram ao Programa quando foram convidados a assinar o Termo deAdesão ainda no exercício de 2024. No total,
100 pessoas foram habilitadas a se desligarem, conforme cronograma estabelecido pela Companhia, e todos efetivaram sua saída entre o exercício de 2024 e o
período de janeiro a março de 2025.
Os incentivos do programa compreendem as verbas rescisórias, prêmio de 25% aplicado sobre o saldo do FGTS para fins rescisórios, assistência à saúde do
empregado e de seu cônjuge e prêmio financeiro temporário que serão pagos durante 60 meses; anualmente, na data-base de maio, o PFT sofre atualização com
base no INPC acumulado dos últimos 12 meses. A Companhia realiza o registro mensalmente, a título de provisionamento da atualização pela variação do INPC
acumulado do período. Conforme previsto no regulamento do programa, não é permitida a adoção de eventuais índices negativos.
Os valores de PDV classificados no passivo circulante e não circulante estão abaixo demonstrados. Nos montantes registrados estão os valores provisionados
referentes ao programa de 2024 e os saldos remanescentes referentes ao programa de 2021:

2025 2024
Circulante 77.656 76.845
Não circulante 90.219 149.737
Total do Programa de Demissão Voluntária 167.875 226.582
26 Provisões, passivos contingentes e depósitos judiciais
ACompanhia é parte em diversos processos judiciais decorrentes do curso normal dos seus negócios, incluindo processos de natureza cível, trabalhista e tributária.
As provisões são registradas pela Companhia com base nos riscos e nos valores mensurados pela Diretoria Jurídica ou pelo valor histórico das condenações. A
classificação de risco utilizada pela Diretoria Jurídica é baseada na jurisprudência dominante, que vem se formando em relação às ações sofridas pela Companhia
ao longo do tempo. Além da matéria está disciplinada em norma interna da Companhia, todos os controles são revisados pela Diretoria Jurídica, e, quando
necessário, aprimorados.
Essas provisões estão assim constituídas:

Natureza

2025 2024

Provisão Depósito judicial
Provisões líquidas de

depósitos judiciais Provisão Depósito judicial
Provisões líquidas de

depósitos judiciais
Cível 194.258 (1.632) 192.626 114.298 (1.522) 112.776
Trabalhista 84.375 (7.803) 76.572 78.223 (6.917) 71.306
Total 278.633 (9.435) 269.198 192.521 (8.439) 184.082
Amovimentação das provisões em 2025 e 2024 foram as seguintes:

Cível Trabalhista Total 2025
Saldo no início do exercício de 2025 114.298 78.223 192.521
Constituição de provisão 86.947 20.131 107.078
Reversão de provisão (4.229) (6.300) (10.529)
Baixa por realização (2.758) (7.679) (10.437)
Saldo no final do exercício de 2025 194.258 84.375 278.633

Cível Trabalhista Total 2024
Saldo no início do exercício de 2024 164.391 46.294 210.685
Constituição de provisão 33.529 40.577 74.106
Reversão de provisão (38.025) (2.761) (40.786)
Baixa por realização (45.597) (5.887) (51.484)
Saldo no final do exercício de 2024 114.298 78.223 192.521
26.1 Natureza cível
A Companhia é parte em 658 processos (670 em 2024) cuja liquidação se espera que resulte em saída de recursos capazes de gerar benefícios econômicos. Os
objetos das causas mais relevantes distribuem-se conforme as matérias a seguir:

2025 2024
Matéria Número de processos Valor Número de processos Valor
Patrimônio/Desapropriações 9 106.657 7 83.915
Cobrança indevida de contas 408 27.389 447 20.086
Indenização 187 5.567 179 5.314
Divergências com fornecedores e prestadores de serviços(a) 32 52.973 23 4.650
Outros 22 1.672 14 333
Total 658 194.258 670 114.298
a)Avariação decorre da reclassificação do grau de risco para “provável” de três processos de maior relevância relacionados à cobrança de contratos administrativos,
bem como de um processo de desapropriação.
26.2 Natureza trabalhista
ACompanhia figura como ré em 523 processos classificados como perdas prováveis (520 em 2024). Os objetos das causas mais relevantes distribuem-se conforme
as matérias a seguir:

2025 2024
Matéria Número de processos Valor Número de processos Valor
Desvio de função 55 21.177 71 24.294
Subsidiariedade 150 17.668 165 14.414
Periculosidade 62 17.033 57 13.080
Progressão/Complemento Salarial 35 11.021 39 12.909
Danos Morais/Materiais 8 4.135 - -
Descontos 101 3.500 99 4.525
Hora Extra 23 2.493 13 986
Rescisão contratual 8 1.492 6 1.519
Gratificação de Titulação 22 1.448 25 1.367
Adicional 7 1.064 5 967
Outros 52 3.344 40 4.162
Total 523 84.375 520 78.223
26.3 Passivos contingentes
A Companhia é ré em 572 processos de natureza cível (500 em 2024) e 42 processos de natureza trabalhista (56 em 2024), considerados pela Diretoria Jurídica
como sendo de perda possível, por consequência não foram registrados contabilmente. Os processos de natureza passiva, classificados como de perda possível,
representam o montante de R$ 122.869, em 31 de dezembro 2025 (R$ 147.934 em 2024). Os objetos das causas mais relevantes distribuem-se conforme as
matérias a seguir:
Matéria N° de processos Valor
Passivos contingenciais cíveis
Fornecedores e prestadores de serviços 14 16.611
Cobrança indevida de contas 396 78.980
Indenização 129 12.516
FGTS 1 5.738
Outros 32 1.460
Saldo no final do exercício 572 115.305
Passivos contingenciais trabalhistas
Desvio de função 8 2.419
Desconto Salarial Greve 7 2.188
Subsidiariedade 9 1.239
Periculosidade 3 729
Reversão 1 300
Gratificação de Titulação 4 159
Desconto Salarial 2 117
Hora Extra 2 105
Acidente de Trabalho 1 100
Rescisão contratual 1 100
Outros 4 108
Saldo no final do exercício 42 7.564
Passivos contingenciais totais 614 122.869
27 Patrimônio líquido
27.1 Capital Social
A composição acionária da Companhia é a seguinte:

2025
Composição Número de ações R$ 1,00 %
Governo do Distrito Federal (GDF) 978.660.023 1.957.320.046 89,93
Cia. Imobiliária de Brasília - TERRACAP 109.111.462 218.222.924 10,03
Cia. Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP 426.939 853.878 0,04
Sociedade de Abastecimento de Brasília (SAB) 45 90 0,00

1.088.198.469 2.176.396.938 100,00

2024
Composição Número de ações R$ 1,00 %
Governo do Distrito Federal (GDF) 929.456.430 1.858.912.860 89,62
Cia. Imobiliária de Brasília - TERRACAP 107.158.572 214.317.144 10,33
Cia. Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP 419.297 838.594 0,04
Sociedade de Abastecimento de Brasília (SAB) 44 88 0,00

1.037.034.343 2.074.068.686 100,00
O capital social, autorizado e realizado, é representado por ações ordinárias
nominativas, sem valor nominal. No exercício de 2025 foi autorizado pela
Assembleia Geral o aumento de capital no valor de R$ 102.328, passando o
valor do mesmo para R$ 2.176.397.
27.2 Reserva Legal
A constituição da reserva legal está amparada pelo art. 193 da Lei n° 6.404/76,
que corresponde a 5% do lucro líquido do exercício, limitado a 20% do capital
social. Seu objetivo é assegurar a integridade do capital social e somente poderá
ser utilizada para compensar prejuízos ou aumentar o capital. Em 2025 foi
registrado o valor de R$ 19.717, totalizando R$ 71.663.
27.3 Reserva de Lucros Para Futuro Aumento de Capital
AReserva para Futuro Aumento de Capital corresponde ao lucro remanescente,
após a constituição da reserva legal e da distribuição dos Juros sobre Capital
Próprio e Dividendos. Após autorização da Assembleia dos Acionistas os
valores são incorporados ao capital social da Companhia, proporcionalmente
à participação dos acionistas. Em dezembro de 2025 o saldo registrado é de
R$ 321.509, pendente de autorização para aumento de capital, referente aos
exercícios de 2024 e 2025.
27.4 Outros Resultados Abrangentes
Conforme preconiza o CPC 33 (R1) – Benefícios à Empregados, os ajustes
do valor justo do Passivo Atuarial, referentes aos Planos de Benefícios aos
empregados da Companhia, decorrentes dos ganhos ou perdas atuariais
apurados, são registrados diretamente no Patrimônio Líquido, conforme nota
explicativa n° 25.2.
27.5 Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital
Os valores de adiantamento para futuro aumento de capital são oriundos
de repasse de recursos realizados pelos acionistas. Os adiantamentos estão
classificados no patrimônio, por terem caráter irreversível. No exercício de
2025 foi integralizado o valor de R$ 64.530 referente aos aportes realizados pelo
Governo do Distrito Federal (GDF) no exercício de 2023 e apenas o Governo do
Distrito Federal (GDF) fez aporte de novos valores, logo o saldo registrado em
31 de dezembro de 2025 é de R$ 63.360 (R$ 108.137 em 2024).
27.6 Remuneração dos Acionistas
Conforme art. 17 do Estatuto Social Consolidado e item “4” da Política de
Distribuição de Dividendos, cabe à Assembleia Geral deliberar acerca da
distribuição de dividendos, estando garantido o mínimo obrigatório de 25%
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado de acordo com a legislação
societária.
No dia 28 de agosto de 2025, o Conselho de Administração da Companhia,
acatando a proposição da Diretoria Colegiada, deliberou pela antecipação
de dividendos aos acionistas no valor de R$ 58.782, à título de dividendos
intercalares, referentes ao primeiro semestre do exercício de 2025.
No dia 13 de novembro de 2025, novo pagamento foi autorizado pelo Conselho
de Administração da Companhia, acatando proposição da Diretoria Colegiada,
no valor de R$ 58.782, novamente à título de dividendos intercalares, totalizando
R$ 117.564 de dividendos antecipados.
Em relação ao resultado do exercício de 2025 os valores foram calculados e
estão apresentados abaixo:

2025 2024
Lucro líquido do exercício 394.336 90.461
Total 394.336 90.461
(-) Reserva legal – 5% (19.717) (4.523)
Base de cálculo para os dividendos obrigatórios 374.619 85.938
Dividendos mínimos obrigatórios – 25% 93.655 21.484
Dividendos antecipados (intercalares) – 31,38% 117.564 -
Total dos dividendos propostos - -
A proposta de dividendos do exercício de 2025 a ser encaminhada para
ratificação daAGO de 2026, no montante de R$ 117.564, contempla o dividendo
mínimo obrigatório de R$ 93.655, equivalente ao percentual de 25% do lucro
líquido ajustado, além de dividendos adicionais de R$ 23.909.

28 Receitas Operacionais
2025 2024

Serviço de Abastecimento de Água
Receitas faturadas 1.460.107 1.316.420
Receitas de Serviços não faturadas 14.486 2.241
Receitas de contingência (a) (40) (24)
Consórcio Águas Lindas 35.829 32.829
Total Sistema de Abastecimento de Água 1.510.382 1.351.466

Serviços de Esgotamento Sanitário
Receitas faturadas 1.234.927 1.113.911
Receitas de serviços não faturadas 12.381 2.378
Consórcio Águas Lindas 22.499 19.407
Total Sistema de Esgotamento Sanitário 1.269.807 1.135.696
Receita operacional bruta 2.780.189 2.487.162
COFINS (83.515) (75.951)
PASEP (18.095) (16.456)
Descontos Incondicionais (282) (920)
Regulação dos Serviços (b) (110.868) (101.078)
Deduções sobre as Receitas (212.760) (194.405)
Receita operacional líquida 2.567.429 2.292.757
a. Receitas de Contingência
O mecanismo tarifário de contingência é a aplicação de um percentual adicional
sobre a fatura correspondente ao serviço de abastecimento de água de cada
unidade, de acordo com os percentuais dispostos no Anexo I da Resolução nº
17/2016 da ADASA, conforme a categoria da unidade usuária e considerando
as tarifas vigentes, sendo mantido no resultado apenas o valor vinculado às
despesas aprovadas em resolução específica. Atualmente não existe mais a
cobrança, contudo os valores apresentados são oriundos de refaturamento/
cancelamento de contas antigas
b. Regulação dos Serviços
O custo com regulação refere-se à remuneração paga à ADASA por meio de
duas taxas de fiscalização: Taxa de Fiscalização sobre Serviços Públicos de
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário (TFS) e Taxa de Fiscalização
dos Usos dos Recursos Hídricos (TFU).
(*) Em virtude da publicação da Lei Distrital nº 7.629, de 20 de dezembro de
2024, que estabelece a prestação direta do serviço público e extingue o prazo de
concessão, a Companhia deixou de reconhecer a Receita de Construção, dessa
forma os valores do exercício de 2024 foram ajustados.
29 Custos dos Serviços Prestados
A composição dos custos, por natureza, é a seguinte:

2025 2024 (Ajustado)
Custos do serviço de abastecimento de água (795.827) (770.062)
Custos do serviço de esgotamento sanitário (570.648) (497.211)
Total (1.366.475) (1.267.273)
(*) Em virtude da publicação da Lei Distrital nº 7.629, de 20 de dezembro de
2024, que estabelece a prestação direta do serviço público e extingue o prazo de
concessão, a Companhia deixou de reconhecer os Custos de Construção, dessa
forma os valores do exercício de 2024 foram ajustados.
29.1 Custos do serviço de abastecimento de água

2025 2024 (Ajustado)
Custos com pessoal (366.387) (355.466)
Custos com material (54.346) (47.288)
Custos com serviços de terceiros (311.081) (317.735)
Outros custos gerais (10.351) (5.168)
Depreciação e amortização (61.134) (58.041)
Despesas Capitalizáveis 7.472 13.636
Total (795.827) (770.062)
29.2 Custos do serviço de esgotamento sanitário

2025 2024 (Ajustado)
Custos com pessoal (250.896) (231.864)
Custos com material (65.247) (58.173)
Custos com serviços de terceiros (213.550) (168.118)
Outros custos gerais (2.313) (1.788)
Depreciação e amortização (44.739) (41.966)
Despesas Capitalizáveis 6.097 4.698
Total (570.648) (497.211)


